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Euro

R$ 5,931

Comercial, venda 
na quinta-feira

CDB

10,41%

Prefixado 
30 dias (ao ano)

Salário mínimo

R$ 1.412

Inflação
IPCA do IBGE (em %)

Fevereiro/2024 0,83
Março/2024 0,16
Abril/2024 0,38
Maio/2024 0,46
Junho/2024 0,21

Dólar
Na quinta-feira Últimos 

R$ 5,442
 (+ 0,55%)

5/julho 5,462

8/julho 5,476

9/julho 5,414

10/julho 5,412

Ao ano

CDI

10,40%

Bolsas
Na quinta-feira

0,85%
São Paulo

Pontuação B3
Ibovespa nos últimos dias

             8/7              9/7            10/7 11/7

126.548   128.293

0,08%
Nova York

DIREITO DO CONSUMIDOR

O nó da judicialização 
nos planos de saúde

Aumento de casos na Justiça revela dificuldades na resolução de conflitos. Ações prejudicam usuários, alegam operadoras 

A 
divulgação dos casos de 
cancelamentos unilate-
rais estão entre os moti-
vos que explicam o au-

mento expressivo no número de 
processos contra planos de saú-
de nos últimos anos, segundo 
especialistas ouvidos pelo Cor-

reio. Os processos formam uma 
triangulação que envolve consu-
midores, operadoras e a Agência 
Nacional de Saúde Suplemen-
tar (ANS).

Dados do painel de Estatísti-
cas Processuais de Direito à Saú-
de do Conselho Nacional de Jus-
tiça (CNJ) apontam crescimento 
de 65% nos processos de cida-
dãos contra as operadoras entre 
os anos de 2020 e 2023. Segun-
do o CNJ, em 2023, foram movi-
dos 219,34 mil novos processos, 
contra 132,53 mil ações em 2020. 

As ações individuais consti-
tuem quase 100% dos processos 
desde 2020, o que resultou em 
um custo de R$ 17 bilhões para 
os planos, apenas nos últimos 
cinco anos. O montante acaba 
por ser repassado para os usuá-
rios, alertam os representantes 
do setor. 

Associação Brasileira de Pla-
nos de Saúde (Abramge) diz, em 
nota, que a judicialização da saú-
de ocorre de forma “indevida” e 
prejudica mais o próprio benefi-
ciário. “O maior impactado pelas 
judicializações indevidas é o pró-
prio beneficiário, uma vez que o 
sistema funciona no  modelo de 
coletividade: o uso de um é pa-
go por todos. Ou seja, quando 
há um mau uso ou uma judicia-
lização indevida que leva a uma 
ação judicial, há um aumento do 
custo não previsto, o que encare-
ce o uso do sistema para todos os 
beneficiários”, escreve.

De acordo com a Abramge, so-
mente em 2023, foram desem-
bolsados R$ 5,5 bilhões para cus-
tear os gastos com processos ju-
diciais. Desde 2016, segundo a 
associação,  os valores aumenta-
ram significativamente; em 2016, 
o gasto foi de R$ 1,3 bilhões, um 
aumento de mais de 320% em 
cinco anos.
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Para especialistas, consumidores preferem ir direto ao Judiciário por não confiarem na Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS)
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Divulgação

De acordo com o advogado e 
mestre em direito administrati-
vo, Silvio Guidi, o aumento na ju-
dicialização é motivado, especial-
mente, pelo crescimento de casos 
noticiados na mídia sobre cance-
lamentos unilaterais, coberturas 
negadas, deficits nas coberturas, 
entre outros. “Processar as ope-
radoras de saúde era um assun-
to muito tímido na sociedade até 
2020, até a gente começar a ver o 
assunto de planos de saúde circu-
lar com mais frequência na mídia 
desde a pandemia”, explica.

Guidi comenta que o cresci-
mento das ações individuais re-
flete uma suposta falta de credi-
bilidade que a Agência Nacio-
nal de Saúde Suplementar (ANS) 
transmite à população, que sente 
mais segurança no Judiciário do 
que na agência reguladora. “Os 
números mostram que o Judiciá-
rio está regulando mais o setor 

de saúde suplementar do que a 
própria ANS. Então, a sociedade 
está depositando mais fé no ju-
diciário e cria uma crise de cre-
dibilidade na ANS. Quando pen-
samos na credibilidade que a po-
pulação deposita na Anvisa, isso 
não reflete no judiciário, porque 
o judiciário não fica desfazendo 
as decisões da Anvisa a todo mo-
mento”, opina Guidi.

Em resposta, a ANS afirmou 
ao Correio que não tem aces-
so às ações judiciais relaciona-
das à saúde suplementar e que a 
agência é “pioneira na interme-
diação de conflitos entre benefi-
ciários e operadoras”. O órgão ar-
gumentou que a ferramenta cria-
da para agilizar as demandas de 
reclamações dos beneficiários, 
a Notificação de Intermediação 
Preliminar (NIP), consegue re-
solver 90% das queixas dos con-
sumidores no curto prazo. “Se o 
problema não for resolvido pe-
la NIP e se constatada infração à 

legislação do setor, será instaura-
do processo administrativo san-
cionador, que pode resultar na 
imposição de sanções à opera-
dora, destacando-se, entre elas, 
a aplicação de multa”.

No entanto, de acordo com o 
mestre em direito e especialista 
em direito médico, Washington 
Fonseca, o aumento do número 
de processos e a judicialização 
dos planos de saúde são motiva-
dos por urgências médicas que 
precisam de uma resolução mais 
rápida que os atendimentos da 
ANS podem fornecer. “A decisão 
judicial vai agilizar o processo de 
muitas pessoas em situações de 
emergência. O beneficiário que 
precisa de uma cirurgia ou um 
medicamento que o plano não 
está aceitando consegue uma li-
minar, e em 24h ou 48h, no má-
ximo, consegue esse atendimen-
to”, explica.

A aposentada Régia Fernan-
da Freire, de 70 anos, é uma das 

pessoas que precisaram entrar 
na justiça para poder recuperar o 
plano de saúde, do qual é benefi-
ciária há dois anos. Freire conta 
que sempre paga a mensalidade 
entre os dias 20 e 25 do mês, mas 
passou a receber boletos de me-
ses que já havia pago e, ao ques-
tionar a operadora, não recebeu 
respostas. Até que, no dia 20 de 
junho, ao tentar realizar o paga-
mento do mês, foi alertada de 
que o plano havia sido cancela-
do por inadimplência.

“Fui ao Procon e à sede da 
operadora tentar resolver, mas 
continuo sem resposta sobre o 
meu plano. Recebi de volta o bo-
leto de junho e já paguei para ter 
tempo de ver com um advogado 
como devo proceder. Estou te-
merosa porque o valor do bole-
to está muito abaixo daquele re-
ferente ao boleto que não conse-
gui pagar”, conta.

Para a Federação Nacional de 
Saúde Suplementar (FenaSaúde), 

a judicialização é uma forma “in-
justa de acesso à saúde”. A Fe-
deração cita um estudo da FGV 
sobre a “Judicialização da Saú-
de Suplementar”, que analisa to-
das as decisões de 1ª e 2ª instân-
cias do Tribunal de Justiça de São 
Paulo relativas a planos de saú-
de proferidas entre 2018 e 2021. 

Segundo o estudo, as decisões 
de segunda instância do TJSP 
sobre a negativa de cobertura 
e reajuste são fundamentadas 
mais na própria jurisprudência 
(56%) do que na Lei dos planos 
de saúde (23%).

Com base nesse estudo, a di-
retora-executiva da FenaSaúde, 
Vera Valente, se posiciona em 
oposição à judicialização. “A ju-
dicialização é a forma mais in-
justa de acesso à saúde, pois be-
neficia apenas aqueles que têm 
informação e recursos financei-
ros para recorrer aos tribunais, 
deixando desassistida a grande 
maioria dos beneficiários dos 
planos de saúde”.

Reclamações

Em maio deste ano, a Secreta-
ria Nacional do Consumidor (Se-
nacon) notificou 20 operadoras 
de planos de saúde pelo grande 
número de cancelamentos uni-
laterais constatados pela ANS. 
Desde então, a prática de cance-
lamento unilateral foi criticada 
por diversos setores.

Além disso, a Senacon expõe 
que muitas das reclamações dos 
beneficiários mostram que as 
operadoras estariam privando 
os consumidores de realizarem 
exames e tratamentos. “Ao ana-
lisar o mercado de consumo, foi 
observado que os consumido-
res estariam sendo privados de 
realizar exames e tratamentos 
ou tornando-se excessivamen-
te oneroso para o consumidor 
usufruir desses serviços, por es-
tar ocorrendo possíveis irregula-
ridades quanto ao descredencia-
mento de prestadores de serviços 
de saúde”, escreve a Senacon, em 
nota ao Correio.

*Estagiária sob supervisão de 
Edla Lula

Em discussão com o governo 
federal desde o ano passado, ser-
vidores de 11 agências regulado-
ras nacionais se reuniram ontem, 
na sede do Ministério da Gestão 
e Inovação em Serviços Públicos 
(MGI), para tratar da recompo-
sição salarial de funcionários de 
nível técnico e superior. Apesar 
de reconhecer avanços em rela-
ção à última proposta encami-
nhada pelo governo, o Sinagên-
cias — sindicato que representa 
a categoria — avaliou como insu-
ficiente a nova proposição apre-
sentada pelo secretário de Rela-
ções de Trabalho do MGI, José 
Lopes Feijóo.

A proposta apresentada pelo 
ministério prevê ganhos de 26% 
a 34% para a categoria, acumu-
lados de 2023 a 2026. Segundo a 
própria pasta, em nota encami-
nhada ao Correio, esta recompo-
sição totalizaria um ganho acima 
da inflação projetada para o pe-
ríodo. A proposta deve ser oficia-
lizada hoje e encaminhada às ba-
ses da categoria, que vão se reu-
nir para tratar sobre o texto.

Apesar disso, o presidente do 
Sinagências, Fabio Rosa, disse 
que a proposta avança muito 
pouco em relação ao que os ser-
vidores buscam, que é, segundo 
ele, a valorização da categoria 
da regulação e o fim das distor-
ções. “O princípio da nossa luta 
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FUNCIONALISMO

Servidores de agências 
negociam salário com governo

No “velório da regulação”, servidores criticam a perda de funcionários

Raphael Pati/CBPress

é diminuir disparidades. Mas o 
que percebemos do governo é 
que a proposta que eles devem 
formalizar não irá reduzir as dis-
paridades, sejam elas internas, 
sejam elas em relação a outras 

categorias. E isso não podemos 
aceitar. Não podemos sair des-
ta mesa aumentando disparida-
des, e isso, nós deixamos claro 
nesta mesa de negociação”, ava-
liou Rosa.

Isonomia

Os servidores reivindicam a 
equiparação salarial com o ciclo 
de gestão para especialistas em 
Regulação, Analistas Administra-
tivos e PECs de Nível Superior. Já 
para os técnicos em Regulação, 
Técnicos Administrativos e PE-
Cs de Nível Intermediário, a ca-
tegoria defende a adoção de um 
patamar remuneratório que cor-
responde a 75% da remuneração 
dos cargos de nível superior das 
agências. Além disso, a categoria 
ainda reivindica a reestruturação 
das carreiras, com a mudança 
de nomenclatura dos cargos pa-
ra Auditor Federal em Regulação 
e Agente Federal em Regulação.

Já é a quarta mesa de nego-
ciação implementada pelo MGI 
com os funcionários de agências. 
Na última, o governo apresentou 
uma proposta que incluía um 
reajuste de 9% em 2025 e 3,5% 

em 2026. Essa oferta foi rejeita-
da por quase a unanimidade dos 
servidores em assembleia reali-
zada em 29 de maio. “Não tenho 
dúvidas de que iremos conseguir 
melhorar essa proposta do gover-
no. E sempre em mente que nós 
entramos nesta mesa de nego-
ciação tendo como meta central 
diminuir disparidades”, comple-
menta o presidente do sindicato.

Durante a reunião, um grupo 
de servidores se reuniu na fren-
te do MGI para manifestar a fa-
vor das pautas reivindicadas pe-
la categoria. Os funcionários en-
cenaram uma espécie de “veló-
rio da regulação”, com caixões 
que, segundo eles, representam 
o momento atual de esvaziamen-
to e desvalorização das agências. 
Desde 2008, as agências regu-
ladoras perderam mais de 3,8 
mil servidores, por motivos co-
mo abandono de carreira, mor-
te ou aposentadoria. 


